
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.521 - MG (2012/0264889-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO WRIT. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. 
1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão for denegatória.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas 
previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 
Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela 
Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional 
que envolve a tutela do direito de locomoção.
3. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no 
prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas corpus 
originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses 
elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 
Federal.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENDIDA REVOGAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE.  REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade do agente, o qual seria reincidente, 
circunstância que demonstra a real possibilidade de que, solto, 
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volte a delinquir.
2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogarem a prisão preventiva, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da 
custódia antecipada, como ocorre in casu. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.521 - MG (2012/0264889-0)
  

AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto em face de decisão monocrática deste Relator (fls. 58 a 62) que 

negou seguimento ao writ, mantendo acórdão do Tribunal impetrado que denegou a 

ordem no HC n.º 1.0000.12.114462-0/000, preservando a custódia cautelar do paciente - 

preso desde 29 de setembro de 2012-, nos autos da ação penal em que restou 

denunciado pela prática do delito previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código 

Penal. 

Sustenta o agravante a possibilidade da impetração de habeas corpus 

originário perante esta Corte Superior de Justiça no caso em comento, porquanto o 

Tribunal a quo teria encampado a decisão que converteu a prisão em flagrante dos 

pacientes em preventiva, o que consistiria em uma renovação da coação.

Assevera que a prisão processual constituiria medida excepcional no 

ordenamento jurídico pátrio, em observância ao princípio da presunção de inocência, 

devendo os acusados responderem a ação penal em liberdade até o trânsito em julgado 

de suas condenações.

Ressalta que a gravidade do delito analisada isoladamente não seria 

fundamento idôneo para justificar a manutenção da segregação cautelar do paciente. 

Requer, assim, a submissão da questão ao colegiado, a fim de que seja 

concedida a ordem postulada para revogar a prisão preventiva dos acusados.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.521 - MG (2012/0264889-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não merece 

reparos a decisão agravada.

Inicialmente, como afirmado no decisum combatido, o pleito não comporta 

conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante desrespeito ao sistema 

recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

Do cotejo dos aludidos dispositivos, percebe-se que o Poder Constituinte 

Originário, prevendo situações distintas envolvendo a tutela do direito de locomoção, 

atribuiu ao Superior Tribunal de Justiça competências também diferenciadas, atento à 

sua peculiar função de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional.

Com efeito, tratando-se de coação ao direito ambulatório do indivíduo 

atribuível a quaisquer das autoridades elencadas nas alíneas "a" e "c" do inciso I do 

artigo 105, autoriza-se o manejo do writ de forma originária perante esta Corte Superior 

de Justiça. Em se tratando de coação perpetrada por qualquer outra autoridade, 

deve-se buscar na legislação pátria a competência originária para analisar o pedido de 

habeas corpus, em observância às normas atinentes ao devido processo legal.
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Entretanto, nas últimas décadas os operadores do direito têm incluído na 

acepção do termo "coação" a manutenção pelos Tribunais locais ou regionais de atos 

praticados por juízes que atuam no primeiro grau de jurisdição, ou pelas demais 

autoridades submetidas às suas jurisdições, quando denegam os habeas corpus 

originariamente ali impetrados. 

Institucionalizou-se o entendimento no sentido de que, mantendo a 

decisão objurgada, os Tribunais locais encampariam o alegado constrangimento ilegal, 

passando, então, a figurarem como autoridades coatoras. Tal interpretação passou a 

comportar o chamado habeas corpus substitutivo do recurso ordinário cabível, que veio 

a colocar em desuso a referida insurgência expressamente prevista no ordenamento 

constitucional.

Esta espécie de writ vem sendo utilizado em larga escala, tendo em vista 

as flagrantes vantagens frente ao recurso ordinário, especialmente pela ausência de 

maiores formalidades, já que dispensável até mesmo a capacidade postulatória.

Essa prática passou a ser chancelada pelos Tribunais Superiores, 

principalmente no final da década de 1980 e no decorrer da de 1990, quando a 

sociedade brasileira se viu ávida pela tutela de direitos que lhe foram tolhidos no período 

ditatorial.

Nesse diapasão, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 

adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Tal conclusão evidencia que, na hipótese, insurgindo-se o impetrante 

contra acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, 

mostra-se incabível o manejo do habeas corpus originário, já que não configurada 

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, razão pela qual não merece conhecimento.

Ainda que assim não fosse, não se vislumbra qualquer ameaça ou 
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coação ilegal ao direito de locomoção do paciente passível de ser remediado mediante 

habeas corpus de ofício.

Ora, no que toca à alegada prescindibilidade da custódia preventiva do 

paciente, não há que se olvidar que, de fato, as prisões cautelares materializam-se 

como exceção às regras constitucionais e, como tal, sua incidência em cada caso 

concreto deve vir fulcrada em elementos que demonstrem a sua efetiva necessidade no 

contexto fático-probatório apreciado.

No presente caso, verifica-se que as instâncias ordinárias invocaram 

elementos ensejadores da necessidade de se manter a custódia provisória do acusado 

para resguardar a ordem pública, haja vista a gravidade concreta do delito 

supostamente perpetrado pelo paciente - o qual simulou pegar uma corrida de táxi com 

a vítima, juntamente com os demais corréus, tendo o ofendido teria sofrido um golpe de 

gravata e sido ameaçado com uma faca, a qual foi apontada para seu rosto (fls. 41 e 

42).

Nesse vértice:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
do agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a 
garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, o modus 
operandi do delito, praticado mediante o emprego de arma de fogo 
e violência contra a vítima. Precedentes.
2. Ordem de habeas corpus denegada." (HC 241.826/MS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2012, 
DJe 13/08/2012).

Asseverou o Tribunal a quo, ainda, que o acusado seria reincidente (fls. 

45), o que demonstra a necessidade de sua segregação provisória  especialmente para 

fazer cessar a reiteração criminosa que, no caso em espécie, não se trata de mera 

presunção, mas de risco concreto.
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Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE: "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, ou quando denuncia na prática do 

crime perversão, malvadez, cupidez e insensibilidade moral" (Código de Processo 

Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803)

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIDA DA ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. VEDADA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A decisão que indeferiu a liberdade provisória está 
adequadamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
em decorrência da reiteração delitiva. A decisão de 1.º grau 
salientou, ainda, que, o Paciente "é reincidente em diversos crimes 
de furto simples e de furto simples tentado mostrando-se, portanto, 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão".
2. O pedido de trancamento da ação penal em decorrência da 
aplicação do princípio da insignificância não foi analisado pelo 
Tribunal de origem, motivo pelo qual fica inviabilizado o 
conhecimento do tema, sob pena de vedada supressão de 
instância.
3. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, DENEGADO.
(HC 224.824/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/02/2012, DJe 28/02/2012)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO NÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA 
NESSA EXTENSÃO.
I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 
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312 do Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante.
II. Réu multireincidente, razão pela qual há que se reconhecer a 
necessidade de sua segregação para garantia da ordem pública.
III. A segregação encontra-se devidamente fundamentada, já 
que se infere a periculosidade do réu e a possibilidade concreta 
de reiteração delitiva caso seja posto em liberdade 
(Precedentes).
IV. O simples fato de o objeto do crime ser de pequeno valor, 
avaliado em cerca de R$ 200,00 (duzentos reais), bem como a 
alegada ausência de consumação do delito, não afastam a 
necessidade da medida constritiva de liberdade, considerando as 
circunstâncias do crime e, notadamente, as condições pessoais do 
réu, que ostenta, nos termos do consignado no acórdão a quo, 
cinco condenações transitadas em julgado pela prática de outros 
crimes contra o patrimônio.
V. O pleito de aplicação de medida diversa da prisão ao paciente 
não foi objeto de análise pelo Colegiado de origem, o que obsta a 
apreciação do tema por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância.
VI. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada, 
nos termos do voto do Relator.
(HC 235.596/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/05/2012, DJe 24/05/2012)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
ACUSADO QUE RESPONDE A VÁRIOS PROCESSOS. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.
I. Explicitado no acórdão recorrido que o paciente possui quatro 
condenações, todas com trânsito em julgado, sendo uma por tráfico 
de drogas, uma por roubo circunstanciado pelo emprego de arma 
de fogo, uma por furto qualificado tentado e outra por furto simples, 
evidencia-se o cometimento reiterado de condutas criminosas, 
tornando necessária sua custódia provisória.
II. Demonstrada a periculosidade concreta do acusado, 
denotando ser sua personalidade voltada para o cometimento 
de delitos, resta obstada a revogação da medida constritiva 
para garantia da ordem pública. Precedentes desta Corte.
III. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de 
eventual direito subjetivo à liberdade provisória, quando a 
necessidade da prisão é recomendada por outros elementos, como 
na hipótese dos autos.
IV. Ordem denegada.
(HC 228.878/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2012, DJe 30/04/2012)

Portanto, não há o que se falar em constrangimento ilegal decorrente da 

manutenção da prisão preventiva do paciente.
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Outrossim, no que se refere à aplicação da Lei n. 12.403/2011, verifica-se 

que a Corte a quo entendeu inviável sua incidência, tendo em vista a gravidade concreta 

do crime e as demais circunstâncias do caso, sendo assim de rigor a manutenção de 

sua prisão (fl. 47).

A propósito:

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO DE 
PESSOAS E USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
CONVERSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DOS REQUISITOS PARA 
A PRISÃO CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FATOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORDEM DENEGADA.
1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação 
em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de 
natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade, 
como é o caso dos autos.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta para a manutenção da prisão cautelar do 
paciente, levando-se em conta o modus operandi, roubo qualificado 
pela associação de agentes violentos e perigosos e com uso de 
arma de fogo, evidenciando, dessa forma, a premência da medida 
extrema a fim de assegurar a ordem pública e autoriza, portanto, a 
custódia provisória, nos moldes do preconizado no art. 312 do 
Código de Processo Penal.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 236.232/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 29/06/2012)

HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA NEGADA. 
CUSTÓDIA ANTECIPADA BASEADA NA GRAVIDADE CONCRETA 
DO FATO IMPUTADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS DO ENCARCERAMENTO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. In casu, o paciente, juntamente com outros corréus, teria 
subtraído, mediante violência e grave ameaça exercida com arma 
branca - faca - e de fogo, bem como com restrição à liberdade, 
bens avaliados em aproximadamente R$ 25.000,00, após 
ingressarem na residência das vítimas que foram agredidas, 
amarradas com fios e mantidas sob constantes ameaças.
2. Verificada, na espécie, a necessidade da custódia cautelar para 
a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito em tese praticado, demonstrada pelo modus operandi 
empregado, além da nítida periculosidade do agente.
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3. Permanecendo o paciente segregado durante toda a instrução 
criminal por força de prisão em flagrante, tendo o Juízo de Primeiro 
Grau e o Tribunal de piso entendido por sua manutenção no 
cárcere ante a persistência dos requisitos previstos no art. 312 do 
CPP, não deve ser concedida a sua liberdade provisória se não 
houve alteração fática a ponto de autorizar a devolução do seu 
status libertatis.
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. SÚMULA N. 52/STJ. 
EVENTUAL DELONGA SUPERADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Com o encerramento da instrução criminal em 10/11/2011, resta 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, consoante o enunciado na Súmula 52 
desta Corte Superior.
2. Ordem denegada.
(HC 220.563/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2011, DJe 01/02/2012)

Destaca-se, ainda, que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si sós, 

desconstituirem a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis, de ordem 

objetiva ou subjetiva, que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in 

casu.

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
I. A prisão preventiva é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em 
observância ao princípio constitucional da presunção de inocência 
ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar a reprimenda a ser 
cumprida quando da condenação. In casu, a segregação 
encontra-se suficientemente fundamentada em relação à garantia 
da ordem pública.
II. Hipótese na qual o modus operandi pelo qual foi cometido o 
delito denota a necessidade da segregação provisória também para 
o fim de resguardar a ordem pública, pois o acusado teria praticado 
o crime em concurso com menor, mediante grave ameaça com 
emprego de arma de fogo, ocasião em que o paciente teria, ainda, 
desferido um golpe com o um objeto pesado na cabeça da vítima.
III. As condições pessoais favoráveis do acusado não têm o condão 
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de, por si só, viabilizar a revogação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida 
constritiva.
IV. Ordem denegada.
(HC  242.546/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0264889-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 261.521 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000121144620  11446203720128130000  145120716926  145120724722  
2012002017929001

EM MESA JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PAULO CESAR PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : VALDEIR LIBANIO DOS SANTOS
CORRÉU : CAIO CEZAR AUGUSTUS RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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